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 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 09/12/2020 

Seção: Opinião 

Autor: Claudio J. D. Sales e Eduardo Müller Monteiro  

Título: Ativismo precipitado e os riscos para a infraestrutura 

O ativismo precipitado e sem bases técnicas do Ministério Público - sucedido 
pela acolhida em tribunal local - acaba de criar mais um episódio que evidencia 
como essa combinação pode ser nefasta para projetos de infraestrutura que 
vêm respeitando toda a legislação e todos os ritos regulatórios. O episódio 
revela também a imperfeição de um sistema que ainda permite que o simples 
arroubo de um indivíduo destrua o trabalho sério realizado durante anos por 
dezenas de instituições e autoridades nacionais e estaduais.  

Bastou uma iniciativa individual de um procurador ser acolhida liminarmente 
nos tribunais do estado do Paraná para que fosse paralisada uma obra de linha 
de transmissão de eletricidade que já está 60% concluída e que agora depende 
de recurso ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) para ser retomada.  

Estrago pode ser parcialmente contornado pelo STJ, que pode dar sinal claro de 
que esse é um país sério 

Deste episódio emanam duas consequências graves. A primeira é o risco de 
falhas no suprimento de energia na região Centro-Sul do Paraná, a partir de 
2021, quando o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) contará com a 
operação da linha de transmissão “Gralha Azul”, agora ameaçada. A segunda é a 
grave insegurança jurídica que se estabelece, ameaçando todo e qualquer 
projeto de infraestrutura no país.  

A construção de uma linha de transmissão envolve um longo processo que tem 
início no planejamento da expansão do chamado “Sistema Interligado Nacional” 
(SIN), planejamento esse conduzido pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
órgão ligado ao Ministério de Minas e Energia (MME). Do trabalho da EPE, com 
o concurso do ONS, surge a diretriz do traçado da linha de transmissão, que já 
leva em conta restrições sociais, ambientais e fundiárias.  

A partir desses estudos a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) promove 
um leilão para a seleção da empresa que construirá e operará a linha de 
transmissão. A partir da minuta do edital do leilão - que é submetida a consulta 
pública - a data do leilão é marcada e o edital definitivo publicado, com todas as 
especificações técnicas e restrições a serem atendidas pela empresa vencedora 
no leilão.  
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No caso da linha de transmissão LT Gralha Azul, o traçado foi definido de forma 
a não cruzar unidades de conservação, terras indígenas, comunidades 
quilombolas, áreas de patrimônio arqueológico, reservas legais, zonas de 
proteção de aeroportos, rodovias, ferrovias, zonas urbanas etc.  

Foram necessários quase dois anos - desde o leilão, feito em dezembro de 2017, 
até agosto de 2019 - para que a concessionária concluísse o detalhamento do 
projeto e percorresse todas as etapas do licenciamento ambiental até obter a 
Licença de Instalação (LI) que autorizou o início da obra. Este prazo demonstra a 
complexidade das etapas que precisaram ser cumpridas, passo a passo, 
documento a documento, para que o projeto possa avançar.  

Por se tratar de uma linha de transmissão integralmente localizada nos limites 
territoriais do estado do Paraná, coube ao Instituto Água e Terra (IAT), com a 
ciência do Ibama, conduzir o processo do licenciamento. Outros órgãos - como a 
Fundação Palmares, a Funai, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) e seu equivalente estadual (a Cepha) - e 27 municípios 
interceptados pela linha também participaram do processo e deram a 
autorização e anuência para a construção do empreendimento.  

O rigor de nosso licenciamento ambiental deve ser motivo de orgulho para os 
brasileiros, assim como a existência de empresas que, valendo-se da melhor 
tecnologia, processos e profissionais, são capazes de dar as respostas 
requeridas para as exigências decorrentes do licenciamento ambiental e do 
contrato de concessão da linha de transmissão.  

Todo esse périplo, que envolveu dezenas de órgãos especializados que se 
aprofundaram no projeto para emitir sua anuência ou autorização, foi jogado 
por terra pela iniciativa de um procurador que sequer participou das inúmeras 
audiências públicas antes de optar por uma liminar que logrou interromper a 
obra.  

A manutenção dessa liminar significa admitir que de nada valem todos os 
aparelhos de Estado voltados a assegurar que os indispensáveis investimentos 
em infraestrutura ocorram de forma social e ambientalmente sustentável. E não 
deixa de ser um imenso desrespeito com os impostos dos cidadãos que 
sustentam o trabalho de todas as instituições envolvidas no processo.  

É impossível imaginar que o país dará conta da necessária expansão de sua 
infraestrutura se esse tipo de ativismo não for minimamente disciplinado. Os 
investimentos requeridos são bilionários, como no caso dos dois bilhões de reais 
da linha de transmissão Gralha Azul, feitos com perspectiva de retorno no longo 
prazo dos contratos de concessão, com tarifas comprimidas pela competição 
que se dá nos leilões, nos quais a vitória é dada ao empreendedor que oferecer 
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a menor tarifa - ou menor Receita Anual Permitida (RAP) - para construir e 
operar o ativo.  

É inconcebível admitir a interrupção intempestiva de uma obra que já está 60% 
concluída. As perdas são gigantescas para o empreendedor, para os mais de 
5.000 trabalhadores envolvidos na construção, e especialmente para a 
população do Paraná, que poderá não ter uma linha de transmissão 
indispensável para garantir a segurança do seu abastecimento de eletricidade.  

O estrago pode ser parcialmente contornado pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que poderá reverter a liminar das instâncias inferiores e dar um sinal claro 
de que esse é um país sério e que suas instituições - engajadas no processo de 
planejamento, leilão, licenciamento ambiental, regulação e fiscalização - são 
capazes de assegurar o rigor e a acurácia do processo.  

Somente com esse resultado os empreendedores em infraestrutura poderão ter 
a confiança para investir no ritmo e na intensidade de que o país precisa para 
alavancar nosso crescimento econômico e promover a prosperidade de nossos 
cidadãos ávidos por qualquer alento no meio dessa dura pandemia.  

Claudio J. D. Sales e Eduardo Müller Monteiro são presidente e diretor 
executivo do Instituto Acende Brasil (www.acendebrasil.com.br)  

 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 09/12/2020 

Seção: Empresas 

Autor: 

Título: Destaques 

Minério rumo aos US$ 150 

O minério de ferro segue em firme valorização no mercado transoceânico, 
suportado pela forte demanda chinesa, e renovou ontem o recorde de preços 
em quase oito anos. De acordo com a publicação especializada “ Fastmarkets 
MB ”, o minério com teor de 62% de ferro foi negociado a US$ 148,35 por 
tonelada no porto chinês de Qindgao, com alta diária de 0,97%. Somente em 
dezembro, os ganhos acumulados superam 12% - no ano, a commodity tem 
expressiva valorização, de 61%, no mercado transoceânico. Essa foi a nona alta 
diária consecutiva. Do lado da demanda, a autoridade alfandegária chinesa 
informou que as importações de minério totalizaram 1,07 bilhão de toneladas 
em 11 meses, com alta de 11% e já acima do volume importado pela China em 
todo o ano passado.  

https://acendebrasil.com.br/
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 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 09/12/2020 

Seção: Empresas 

Autor: André Ramalho e Letícia Fucuchima — Do Rio e de São Paulo 

Título: Light pode passar por recuperação em 5 anos 

Principal investidor privado da Light, Ronaldo Cezar Coelho acredita numa 
recuperação da companhia de energia fluminense nos próximos cinco anos. Em 
meio à saída iminente da Cemig do capital da empresa, uma das marcas 
centenárias no mundo corporativo do Rio de Janeiro, o ex-banqueiro e ex-
deputado federal diz que sua tese de investimentos parte da confiança no 
movimento de transformação da concessionária numa corporação de capital 
pulverizado, em meio à chegada de “sócios de referência e credibilidade”.  

Hoje, por meio de um dos fundos de investimento da família (o Samambaia) e 
de aportes próprios, Coelho tem uma fatia de 19,25% da Light - participação 
inferior apenas à da Cemig (22,58%). A investida teve início em novembro de 
2019, mas desde então o Samambaia vem aumentando sua participação na 
elétrica. Nos últimos meses, foi a vez do empresário Carlos Alberto Sicupira, um 
dos sócios da 3G Capital, atingir uma fatia indireta de 10,07% na Light, enquanto 
o fundo Atmos passou a deter 5,62% das ações da companhia elétrica. Os 
42,48% restantes estão diluídos entre os demais acionistas minoritários.  

“A tese [de investimentos na Light], portanto, é comprar uma marca famosa, 
mudar os sócios, ter sócios de dez anos, sejam fundos de longo prazo, como o 
[fundo] Atmos... E sócios de referência que tenham credibilidade. Foi 
fundamental, na minha vida, ter bons sócios. É uma honra, um luxo, ter o Beto 
Sicupira [como sócio na Light]”, afirmou Coelho, durante participação na Live do 
Valor, ontem. “Está nascendo uma corporação privada. Ela é estatal desde que 
nasceu”, complementou.  

Ronaldo Cezar Coelho reiterou que o seu investimento na Light é de longo prazo 
e citou que a recuperação da empresa passa por um foco no combate às perdas 
não-técnicas de energia, muito associadas aos furtos (os “gatos”). O investidor 
destaca que a empresa fluminense é hoje uma companhia desvalorizada, em 
relação aos seus pares no setor de energia, e que vê potencial para que a 
concessionária fluminense faça um trabalho semelhante ao do Grupo Equatorial 
Energia no combate às perdas. Não à toa, a Light contratou Raimundo Nonato 
de Castro, da Cepisa (PI), do grupo Equatorial, para substituir Ana Veloso na 
presidência.  

“Acredito num replay [do trabalho] da Equatorial”, afirmou Coelho. “Cinco anos 
é um horizonte para o ‘turnaround’ [recuperação], mas o mercado vê se a 
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empresa está na direção certa em dois anos. Não espera cinco anos para 
valorizar a empresa”, completou.  

O investidor disse, ainda, que confia na recuperação da Light, em paralelo a uma 
retomada mais ampla da economia do Rio.  

“Quando houver um movimento de privatização, um movimento severo de 
investimentos privados nos serviços públicos, como saneamento, o Rio vai nessa 
onda”, acrescentou. “[A decisão de investir na Light] Tem a ver [com a confiança 
num projeto político para o Rio], mas veja bem: ela é uma empresa 
desvalorizada, vale menos que seus pares. É um bom princípio comprar o que 
ninguém quer comprar. Está barato. É tentar, no meio da areia da praia, achar 
um brinco que alguém perdeu e o mar trouxe”, completou.  

Coelho descartou, porém, voltar a atuar na política. O ex-deputado federal e um 
dos fundadores do PSDB afirmou que a política lhe deu muitas “alegrias”, mas 
que “seu tempo já passou.  

Além da fatia de 19,25% da Light, Ronaldo Cezar Coelho detém, por meio do 
Samambaia, também no setor elétrico, 19,82% da Energisa - posição da qual ele 
não pretende se desfazer. “Mas, lá, estou meio ‘na arquibancada’”, afirmou o 
investidor.  

Na Light, por sua vez, Coelho quer ser um “investidor ativo”. “Mas não sou 
administrador, sou temente à CVM [Comissão de Valores Mobiliários], não sou 
membro do conselho de administração. Sou um investidor com uma tese”.  

Dono de uma trajetória de sucesso como investidor, Coelho comentou também 
sobre o crescimento do número de investidores pessoa física na bolsa, frente ao 
cenário de juros baixos, e deu dicas para os estreantes.  

“[O investidor] Tem que ter uma cabeça de longo prazo. Só perde em boas 
ações quem vende”, afirmou. “Vá acompanhado, não é para entrar 
desacompanhado na bolsa. Vá com [a assessoria das] melhore casas do ramo, 
os melhores bancos... Cuidado com o profissional que fazia arbitragem com 
renda fixa e agora está se adaptando para bolsa”, complementou. “Mas quer 
fazer uma fortuna jovem? Estude muito e faça uma fintech, uma startup [com 
foco na relação com o cliente]”, acrescentou.  

 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 09/12/2020 

Seção: Empresas 

Autor: Letícia Fucuchima — De São Paulo 

Título: Apesar de ganhos em 2019, elétricas ainda destróem valor 
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A rentabilidade das companhias elétricas brasileiras melhorou em 2019, 
revertendo uma trajetória de piora contínua nos últimos anos, mostra um novo 
estudo da KPMG em parceria com o Instituto Acende Brasil. Mesmo assim, o 
setor continua destruindo valor ano após ano: no acumulado desde 2017, a 
perda chega a R$ 48,8 bilhões.  

Segundo os especialistas, o desempenho reflete um acerto da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel) na última discussão sobre a taxa regulatória de 
remuneração do capital, ou “WACC”.  

“Havia uma preocupação no mercado para onde rumava esse movimento, e a 
Aneel foi numa direção interessante de balancear e equilibrar as forças. Há 
ainda um segundo efeito, vindo do próprio esforço das indústrias em melhoria 
de eficiência e performance das operações como um todo”, explica o sócio da 
KPMG, Paulo Guilherme Coimbra.  

As conclusões do estudo se baseiam no EVA (“valor econômico adicionado”), 
métrica eleita como mais adequada para medir a rentabilidade num setor 
intensivo em capital. O cálculo do EVA envolve o retorno sobre o capital 
investido (ROIC) e o custo de capital (WACC) - nesse último caso, foram usadas 
as taxas estimadas pela Aneel. O estudo considerou demonstrações contábeis 
de 47 empresas do setor elétrico, sendo 29 distribuidoras, dez geradoras, 
quatro transmissoras e quatro empresas que investem em geração e 
transmissão.  

Apesar da boa notícia de 2019, o fato de o setor continuar perdendo valor 
evidencia a necessidade de “calibragem” mais adequada do custo de capital. 
“Em setores altamente regulados, o desafio do regulador é cravar um custo de 
capital que ‘zera’ o retorno. A mensagem aqui é que o WACC regulatório exige 
atenção, porque ainda há uma trajetória a ser corrigida", aponta Eduardo 
Monteiro, diretor executivo do Acende Brasil.  

Os especialistas também destacam que, ao se excluir da análise a Eletrobras e 
suas subsidiárias, a perda de valor acumulada pelo setor cai para R$ 21,8 
bilhões. Para o presidente do Acende Brasil, Claudio Sales, isso evidencia as 
dificuldades enfrentadas pela gigante estatal diante de seus pares privados num 
ambiente competitivo. “A despeito da melhora de performance da Eletrobras 
nos últimos anos, que foi espetacular, a gestão estatal tem desvantagens, tem 
menos liberdade de ação e agilidade”.  

Esse cenário, porém, é “pré-pandêmico” e pode não permanecer para a análise 
de 2020.  
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Num exercício preliminar sobre o desempenho deste ano, o grupo focou nas 
distribuidoras de energia, mais afetadas pela pandemia. A conclusão é de que a 
pandemia afetou, sim, a rentabilidade dessas empresas: a melhora observada 
em 2019 foi revertida na primeira metade do ano.  

“O impacto da pandemia precisa ser equacionado, precisamos ter uma 
trajetória sustentável”, afirma Sales. Coimbra, da KPMG, acrescenta que as 
conclusões preliminares para 2020 ficaram aderentes à reação observada nos 
primeiros meses da pandemia, quando o mercado passou a prever uma piora do 
desempenho na distribuição e as empresas tiveram queda de valor de mercado.  

Diante dos sinais de prejuízo à rentabilidade das distribuidoras, os especialistas 
defendem a necessidade de reequilíbrio pela pandemia. Essa visão, porém, é 
controversa. Informalmente, a Aneel tem adotado uma postura mais dura. A 
leitura é que os impactos da pandemia foram muito menores do que se 
esperava de início, e que não seriam necessárias revisões extraordinárias na 
magnitude desejada pelas distribuidoras. Os próprios balanços das empresas no 
segundo trimestre já vinham sendo usados para sustentar essa tese.  

A discussão sobre o tratamento dos efeitos da covid-19 às distribuidoras já 
passou por consultá pública e, agora, as empresas aguardam o posicionamento 
do regulador. A queda de braço promete ser difícil, já que as empresas 
defendem vigorosamente o direito “inegável” a reequilíbrio e discordam de 
algumas regras propostas pela Aneel.  

 VEÍCULO:        Valor  Econômico                    

Data: 09/12/2020 

Seção: Empresas 

Autor: Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília 

Título: Câmara aprova projeto que incentiva navegação de cabotagem 

Tarcísio se empenhou pessoalmente na votação e vice-líder do governo 
reclamou de “trairagem" 

A Câmara dos Deputados concluiu ontem a aprovação do projeto de lei que cria 
a BR do Mar, com o objetivo de ampliar a navegação entre portos nacionais e 
reduzir a dependência do transporte rodoviário no país. O texto segue para 
análise do Senado.  

Considerada prioritária pelo governo, a proposta pretende dar mais 
competitividade ao setor de cabotagem e estimular a migração do transporte 
rodoviário para o marítimo.  
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Para isso, o projeto busca flexibilizar as regras para a navegação entre portos e 
ampliar a frota de embarcações no país, estimulando a concorrência no setor 
através das mudanças nas regras de aluguel de embarcações estrangeiras.  

Uma das principais propostas do relator Sargento Gurgel (PSL-RJ), em seu 
parecer, estabelece a prorrogação por mais um ano - até o final de 2021 - do 
Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária (Reporto), que era uma das demandas prioritárias do setor.  

Com a aprovação do projeto, o governo espera que a capacidade da frota 
marítima dedicada a esse tipo de navegação seja ampliada em 40% nos 
próximos três anos, excluindo as embarcações dedicadas ao transporte de 
petróleo e derivados.  

Além disso, o governo também avalia que, com a proposta, seja possível 
aumentar em 65% o volume de contêineres transportados por ano até 2022 e 
obter crescimento estimado da cabotagem em 30% ao ano.  

Um dos objetivos do texto é ampliar a concorrência através da flexibilização do 
afretamentos de embarcações estrangeiras. As regras válidas atualmente são 
restritivas, já que obrigam, em quase todos os casos, empresas brasileiras de 
navegação a operarem com embarcação própria no país. Como a manutenção 
de uma frota tem custos elevados, há pouco competitividade no setor.  

Atualmente, uma empresa ao pode alugar um navio e manter a bandeira 
estrangeira caso não tenha nenhuma embarcação brasileira equivalente 
disponível. O projeto pretende flexibilizar as formas de afretamento, reduzindo 
os custos.  

De acordo com dados do Ministério da Infraestrutura, uma operação de navio 
com bandeira brasileira pode ter custo 70% superior ao de uma embarcação 
estrangeira na modalidade de afretamento em que a empresa brasileira 
contrata uma terceira.  

Também em seu parecer, o relator sugere a redução da cobrança de alíquota do 
Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) para 8%. 
Hoje, a cobrança na navegação de longo curso é de 25% e na cabotagem é de 
10%.  

Segundo apurou o Valor, ao longo da votação, o ministro da Infraestrutura, 
Tarcísio Gomes de Freitas, fez ligações para lideranças partidárias de legendas 
alinhadas com o Palácio do Planalto e até mesmo para siglas independentes em 
relação ao governo com o objetivo de garantir que o texto fosse aprovado sem 
grandes alterações.  
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Aliado de Bolsonaro, o deputado Fausto Pinato (PP-PI), ficou insatisfeito com 
algumas alterações feitas no texto e acusou o governo e o relator de 
“trairagem” por, segundo ele, descumprirem um acordo. Vice-líder de governo, 
Pinato chegou a colocar o cargo à disposição.  

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 09/12/2020 

Seção: Economia 

Autor: Amanda Pupo  

Título: Câmara aprova lei para navegação de cabotagem 

Projeto, que ainda tem de passar pelo Senado, pode ampliar em até 40% a 
navegação entre os portos do País e reduzir custos 

Brasília - A Câmara dos Deputados finalizou ontem a votação do projeto de lei 
que incentiva a navegação na costa brasileira, batizado de BR do Mar. O texto 
segue agora para o Senado. Liderado pelo Ministério da Infraestrutura, o BR do 
Mar busca aumentar a oferta de embarcações para cabotagem - navegação 
entre os portos - com o objetivo de melhor explorar o potencial da costa para 
transporte de cargas e promover um ambiente de maior concorrência e reduzir 
custos no setor. 

O governo espera que, com o projeto, a capacidade da frota marítima dedicada 
a esse tipo de navegação seja ampliada em 40% nos próximos três anos, 
excluindo as embarcações dedicadas ao transporte de petróleo e derivados. O 
Ministério da Infraestrutura também aposta na ampliação do volume de 
contêineres transportados por ano até 2022 em 65%, além da expectativa de 
que a navegação de cabotagem passe a crescer 30% ao ano com as mudanças. 

O projeto foi apresentado pelo governo em agosto. O texto-base foi aprovado 
por 324 votos a 114 na noite da terça-feira e parte dos destaques (que têm 
potencial de alterar o projeto) foram analisados madrugada adentro. Na tarde 
de ontem, a votação dessas sugestões de alteração ao texto foi concluída. 

Um dos pilares do projeto é aumentar a concorrência por meio da flexibilização 
dos afretamentos (aluguel) de embarcações estrangeiras - tanto no formato “a 
tempo” (quando a bandeira do país de origem é mantida e os custos da 
operação são menores) como no modo “casco nu” (quando o navio passa a 
operar com bandeira brasileira). Hoje, as regras para afretamento são 
consideradas restritivas. Como os custos para manter uma frota são altos, o 
segmento ficou concentrado em poucas companhias. 

Regras. Uma empresa hoje pode alugar um navio e manter a bandeira 
estrangeira (a tempo) quando não há embarcação brasileira equivalente 
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disponível. O BR do Mar prevê novas formas de afretamento nesse formato. A 
ideia é reduzir custos, uma vez que ao não suspender a bandeira, a embarcação 
não precisa se adaptar às regras brasileiras. Para acessar as novas modalidades 
de afretamento a tempo, por sua vez, a empresa brasileira de navegação só 
poderá afretar navios que sejam de sua subsidiária integral estrangeira. 

O BR do Mar também flexibiliza as regras para aluguel de embarcação com a 
suspensão da bandeira de origem. Após quatro anos da sanção da lei, as 
empresas poderão afretar nessa modalidade mesmo sem terem navios 
brasileiros próprios. 

A liberalização acontece de forma escalonada. O limite de afretamento será 
ampliado após um ano da vigência do BR do Mar para duas embarcações; após 
dois anos, para três embarcações; e após três anos, para quatro embarcações. 
Apesar de ser uma modalidade que tem mais custos operacionais (pelo fato de 
a frota operar com regras brasileiras), como não há exigência de lastro, a 
avaliação é que o formato pode incentivar a entrada de novos players no setor. 

Os deputados rejeitaram mais de dez destaques, e aprovaram quatro com apoio 
do governo. Um deles exclui do texto a regra que vedava expressamente a 
possibilidade de contratação de transporte terrestre, seja no trajeto até o porto 
ou do porto até o cliente final, por armadores marítimos, empresas de 
cabotagem, empresas brasileiras de navegação e outras empresas, que 
pertençam ao mesmo grupo econômico. A previsão tinha sido inserida pelo 
relator, deputado João Carlos Gurgel (PSL-SP), por sugestão do deputado Fausto 
Pinato (PP-SP). 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 09/12/2020 

Seção: Mercado 

Autor: Beatriz Montesanti São Paulo  

Título: 39% das startups de tecnologia limpa operam no vermelho, diz pesquisa 

Necessidade de alto volume de investimento é a maior dificuldade para as 
chamadas cleantechs 

A demanda por soluções sustentáveis tem crescido conforme o ambiente ganha 
mais espaço no debate público, mas startups dedicadas à questão ainda têm 
dificuldade de achar seu espaço e serem economicamente viáveis. Pesquisa 
mostra que 39% das chamadas cleantechs operam no negativo no Brasil. 

O levantamento foi realizado pela EDP um dos maiores grupos do setor de 
energia no 
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mundo, nascido em Portugal, em parceria com FGV, UFRJ, ABStartups e 
Statkraft. 

A pesquisa identificou 136 startups oferecendo tecnologias limpas no Brasil. 

Esses novos negócios atuam em campos como eficiência energética, energia 
solar, gestão de resíduos, reciclagem, construção verde e prestação de serviços, 
entre outros, e são vistas como um caminho para a construção de cidades 
inteligentes. Ou seja, que usam tecnologia de forma criativa e sustentável em 
seu planejamento urbano. 

Segundo Rafael Marciano, gestor de Estratégia e Inovação da EDP Brasil, a 
grande dificuldade para o setor é o alto investimento, devido à necessidade de 
longos ciclos de pesquisa e desenvolvimento. 

“Esse aspecto traz mais dificuldade para a operação e o crescimento dessas 
novas empresas em um mercado de investidores avessos ao risco ou que 
demandam rápido retorno”, diz Marciano. “Ou seja: não significa que as 
cleantechs sejam inviáveis, mas que seus ciclos de desenvolvimento podem ser 
mais demorados quando comparados a outros tipos de startup.” 

Entre os maiores desafios relatados, estão expandir os negócios (63%), acessar 
serviços financeiros (62%) e comunicar proposta de valor (46%). 

“Os desafios listados pelas cleantechs ajudam a explicar essa operação no 
negativo. Mais do que boas ideias e soluções, as startups precisam estar atentas 
a fatores como necessidade de expansão, acesso a crédito ou investimentos e 
precificação de serviços.” 

A EDP acelera startups do setor por meio da EDP Venture Brasil, que existe em 
Portugal desde 2008 e chegou ao Brasil dez anos depois. Foi, à época, o 
primeiro fundo de investimentos de capital de risco do setor elétrico no país. 
Desde então, mantém uma média de R$ s milhões investidos ao ano. 

Entre as participantes da pesquisa, 40% atuam no segmento de energia limpa, 
como a Alka Energia, startup dedicada a ajudar empresas a economizarem na 
conta de luz. 

Outras 20% atuam no setor de agricultura, entre as quais a Agrosmart, que 
captura e monitora dados de lavouras, para gerir a cadeia produtiva. 

Há, ainda, ao menos 6% dedicadas ao transporte, como abynd, app que conecta 
colegas de trabalho para oferecer carona. O levantamento considera que uma 
empresa pode atuar em mais de um setor. 
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Em termos de níveis de investimento, 49% já receberam algum aporte de 
capital. A modalidade mais frequente é a de investimento-anjo, ou seja, o 
primeiro que é feito quando uma startup ainda está validando seu negócio. 

Ainda segundo a pesquisa, cerca de 90% dos empreendimentos estão nas 
regiões Sul e Sudeste. São Paulo concentra 43% delas, seguido por Rio e Minas, 
com 12% cada um. 

Mas Marciano destaca polos de desenvolvimento, como Recife, Campinas (SP) e 
Itajubá (MG). Nas três cidades, o desenvolvimento do ecossistema de 
cleantechs tem sido possível graças à atuação de universidades públicas ou 
iniciativas como o Porto Digital, parque tecnológico criado na capital 
pernambucana. 

Após o levantamento, foi criado o Observatório de Cleantechs, plataforma que 
reúne informações sobre o setor e pretende contribuir para o desenvolvimento 
de políticas públicas e para aproximar as startups de grandes empresas. 

“Mais do que nunca somos cobrados a gerar mais impacto positivo nas áreas 
em que atuamos. As cleantechs podem ajudar a equilibrar uma equação 
desafiadora: crescimento do mercado e a eliminação do impacto ecológico 
negativo.” 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 09/12/2020 

Seção: Economia 

Autor: JASON VOGEL 

Título: Transição para o carro elétrico ganha velocidade no mundo 

Reino Unido proibirá, em 2030, a venda de veículos a gasolina e a diesel 

A transição está sendo muito mais rápida do que se imaginava. Boris Johnson, 
primeiro-ministro do Reino Unido, anunciou na semana passada que a proibição 
da venda carros zero-quilômetro com motor a gasolina, a diesel ou a gás será 
antecipada. A ideia inicial era que as restrições ocorressem entre 2035 e 2040. 
Agora, Johnson quer acabar com os automóveis novos com motor a combustão 
já em 2030 — daqui a apenas dez anos, portanto. 

É uma revolução, ainda mais partindo de um político conservador e de um Reino 
Unido tão aferrado a tradições. Imagine que em breve todos os Rolls-Royce, 
Jaguar e Land Rover vendidos “em casa” terão que ser elétricos. Tudo para 
reduzir as emissões de CO2 e outros gases de efeito estufa, e alcançar as metas 
previstas no Acordo de Paris, de 2015. 
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Ainda que as vendas dos carros 100% elétricos no Reino Unido estejam 
crescendo rapidamente, estes veículos representam hoje apenas 7% da frota de 
carros novos, enquanto os híbridos são 25%. Marcas como Honda e Toyota, que 
têm fábricas na Inglaterra e no País de Gales, respectivamente, afirmam que 
não há como fazer a transição tão rapidamente para os 100% a bateria. Daí que 
alguns parlamentares britânicos estão propondo uma tolerância um pouco 
maior para os carros híbridos: 2035. 

Como o Reino Unido, muitos países estão apertando seus prazos para proibir a 
venda de novos carros com motor a combustão. A Noruega já estabeleceu 2025 
como último ano dos zero-quilômetro a gasolina ou a diesel em suas 
concessionárias. Holanda, Suécia, Eslovênia, Irlanda e Israel farão a transição em 
2030. A Dinamarca vai além: quer não apenas proibir as vendas em 2030 como, 
em 2035, retirar de circulação os automóveis convencionais. O Japão quer banir 
das lojas os veículos a gasolinae a diesel até meados da década de 2030. 

CALIFÓRNIA: 2035 É O LIMITE 

Dezenas de cidades, estados e províncias vão estabelecendo suas próprias datas 
de transição. O estado da Califórnia, nos EUA, e a província canadense de 
Quebec já anunciaram que vão proibir as vendas de carros novos a combustão 
em 2035. Paris vai banir os veículos a diesel de suas ruas a partir de 2025. 

O projeto piloto mais importante é o de Hainan, a menor província da China. A 
ideia é que, até 2030, toda a frota dessa ilha com 9,3 milhões de habitantes seja 
de veículos elétricos. Se der certo, é provável que o país inteiro siga as novas 
diretrizes. 

Este mês, Hakan Samuelsson, diretor executivo da Volvo, disse que banir de vez 
os veículos a gasolina e a diesel é melhor do que oferecer subsídios para 
estimular as vendas de modelos “a bateria’. A Volvo estima que, em 2025, 25% 
de suas vendas sejam de carros totalmente elétricos. 

Já a Volkswagen espera vender 1,5 milhão de carros 100% elétricos, de sua nova 
linha ID., até 2025 (a previsão anterior era de 1 milhão). 

O Brasil, enquanto isso, não tem demonstrado grandes pretensões na área. 

—  O país corre o risco de ficar isolado. Sem carros elétricos, nosso parque 
produtivo ficará obsoleto e vamos cair mais posições no ranking de países 
produtores de veículos. O governo deveria estar preocupado em promover essa 
transição — alerta Adalberto Maluf, presidente da Associação Brasileira do 
Veículo Elétrico (ABVE). 
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